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LEI N° 8.544

Autoriza o Poder Executivo a
repassar recursos financeiros ao
médico participante do Projeto
Mais Médicos para o Brasil.

O Prefeito Municipal de Vitéria, Capital
do Estado do Espirito Santo, faco saber que a Camara Municipal
aprovou e eu sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei

Organica do Municipio de Vitéria, a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado
a repassar recursos financeiros ao médice, em atuacdo no Municipio
de Vitéria, participante do Projeto Mais Médicos para o Brasil,
estabelecido pela Portaria Interministerial n°® 1.369-MS/MEC, de
2013, destinados ao fornecimento de alimentagdo e locacdc de
imével para moradia, conforme critérios estabelecidos na presente

Lei.

Art. 2°. O Municipio devera assegurar o
fornecimento de moradia e alimentacdo na modalidade de recurso
pecuniario nos valores para acomodacdo do médico e seus

familiares, até o limite de dois dependentes.

§ 1°. Os médicos referidos nesta Lei fario
jus aos recursos desde que efetivamente cumpram seus deveres e

compromissos assumidos junto ao Municipio e Ministério da Saude.

§ 2°. No caso de dependentes, até o limite
definido neste artigo, o médico deverd comprovéd-la a Secretaria de

Saude, por meio de documento proprio.

§ 3°. Os médicos residentes em imdvel
préoprio e/ou de familiar, na Regido Metropolitana de Vitéria, niao

terdo direito ao repasse referente a moradia.
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Art. 3°. Fardo jus ao recurso pecuniario
os médicos que comprovarem a necessidade do repasse do recurso
devendo ser utilizado exclusivamente para moradia e alimentacéo,
assim definido:

I - o valor a ser repassado ao médico
devera atender ao padrdo médio de mercado para locacdo de imovel
praticado no Municipio, ndo podendo ultrapassar o valor maximo
R$ 1.500,00 (um mil e qguinhentos reais).

II - fica estabelecido o] valor de
RS 371,00 (trezentos e setenta e um reais) para despesas com

alimentacgéio.

§ 1°. Os valores definidos nesta Lei
atendem aos critérios estabelecidos no Manual Orientador ao
Distrito Federal e aos Municipios - Projeto Mais Médicos para o

Brasil.

§ 2°. Os repasses dos valores se dardo no
prazo maximo de 36 (trinta e seis) meses, de acordo com o
estabelecido para execugdo do Projeto Mais Médicos para o Brasil,

conforme Portaria Interministerial n® 1.369-MS/MEC, de 2013.

Art. 4°. O0Os recursos serdao repassados
mensalmente, até o 5° (quinto) dia util do més subseqgiente, a
partir da data de aceitacdo do Secretirio Municipal de Saude do
Termo de Compromisso firmade entre o profissional médico e o©

Ministério da Saude.

Art. 5°. Para fazer Jjus aos recursos
definidos nesta Lel, os médicos participantes do Projeto deverdo
apresentar documentc comprobatério de locagdo, mediante contrato

de locacdo devidamente registrado.

Art. 6°. Em caso de afastamento do
Projeto, por gualquer motivacdoc, o médico participante devera
comunicar a Secretaria de Saude, que suspendera de imediato os
repasses de recurscs, devendo o profissional prestar contas dos

recursos recebidos.
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Art. 7°. Os médicos contemplados com
repasse de recursos do Municipio deverio, mensalmente, prestar
contas dos mesmos mediante todos o0s documentos comprobatérios de
sua utilizacdo exclusivamente para finalidade definida no Art. 2°

desta Lei.

Art. 8°. A Secretaria de Saude devera
informar ao médico participante e ao Ministério da Saude a
modalidade de moradia ofertada, bem como o valor, o prazo e a

forma de repasse.

Art. 9°. As despesas decorrentes desta Lei
correrdo a conta da dotagdo orgamentaria 15.01.10.301.007.2.0037,

recurso préoprio da Secretaria de Saude.

Art. 10. Os casos ndo previstos nesta Lei
relativos aos médicos participantes serdo avaliados pela
Secretaria de Saude junto a Coordenacdo do Projeto Mais Médicos

para o Brasil.

Art. 11. Esta Lei entre em vigor na data

de sua publicacéo.
Palacio Jerdénimo Monteiro, em 08 de
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agner Fumio Ito
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